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COMO SE PREPARAR PARA A PROVA

Preparar-se adequadamente para o dia da prova é essencial para garantir que todo o seu esforço de estudo 
seja recompensado. Esta seção foi desenvolvida para orientá-lo nos passos práticos e imediatos que devem ser 
tomados nas semanas e dias que antecedem o exame, garantindo que você chegue ao dia da prova com confian-
ça e tranquilidade.

Revisão Final

A revisão final é crucial para consolidar o conhecimento adquirido ao longo da sua preparação. Aqui estão 
algumas dicas para maximizar sua eficiência nas semanas e dias que antecedem a prova:

➢ Priorização de Tópicos: Foque nos tópicos mais importantes e que você considera mais desafiadores. 
Use resumos e questões comentadas para revisar os pontos principais e garantir que esses tópicos 
estejam frescos na sua memória.

➢ Resumos e Questões Comentadas: Utilize resumos para relembrar os conceitos essenciais e faça 
questões comentadas para se familiarizar com o estilo de perguntas da banca. Isso ajudará a reforçar 
o conteúdo e a identificar possíveis dúvidas que ainda precisam ser resolvidas.
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Técnicas de Prova

No dia da prova, a forma como você administra seu tempo e lida com as questões pode fazer toda a diferença. 
Abaixo, algumas estratégias para otimizar seu desempenho:

➢ Gestão do Tempo Durante a Prova: Divida o tempo disponível de acordo com a quantidade de questões 
e o nível de dificuldade. Comece pelas questões que você tem mais certeza, e deixe as mais difíceis para 
o final.

➢ Lidando com Questões Difíceis: Se você encontrar uma questão muito difícil, não perca tempo nela. 
Marque-a para revisar depois e siga em frente com as demais. Isso evita o desgaste mental e garante 
que você responda o máximo de questões possíveis.

➢ Leitura Atenta das Instruções: Sempre leia com atenção as instruções de cada seção da prova. Isso 
evitará erros que podem ser facilmente evitados, como marcar a alternativa errada ou não observar 
uma regra específica da prova.

Simulados e Prática

Os simulados são uma ferramenta poderosa para testar seus conhecimentos e preparar-se para as 
condições reais da prova:

➢ Simulações Realistas: Faça simulados em um ambiente silencioso e sem interrupções, 
respeitando o tempo limite da prova real. Isso ajudará a criar uma rotina e reduzirá o 
nervosismo no dia do exame.

➢ Avaliação de Desempenho: Após cada simulado, avalie seu desempenho e identifique 
áreas que precisam de mais atenção. Refaça questões que você errou e revise os conceitos 
relacionados.

Preparação Física e Mental

Estar fisicamente e mentalmente preparado é tão importante quanto o conhecimento adquirido:

➢ Alimentação e Hidratação: Nas semanas que antecedem a prova, mantenha uma dieta 
equilibrada e beba bastante água. Evite alimentos pesados ou que possam causar desconforto 
no dia da prova.

➢ Sono e Descanso: Durma bem na noite anterior à prova. O descanso adequado é crucial 
para que seu cérebro funcione de maneira eficiente. Evite estudar até tarde na véspera do 
exame.

➢ Calma e Foco: No dia da prova, mantenha a calma e o foco. Pratique exercícios de respiração 
profunda para controlar a ansiedade e visualize-se fazendo a prova com sucesso.
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Apostilas Opção, a Opção certa para a sua realização.

Checklist de Última Hora

No dia da prova, é importante estar bem preparado e evitar surpresas desagradáveis. Aqui está um 
checklist de itens essenciais:

➢ Documentos Necessários: Certifique-se de que você está levando todos os documentos 
exigidos pela banca organizadora, como RG, CPF, ou outro documento oficial com foto.

➢ Materiais Permitidos: Leve apenas os materiais permitidos, como caneta preta ou azul, 
lápis e borracha. Verifique se todos estão em boas condições de uso.

➢ Confirmação do Local da Prova: Revise o endereço e o horário da prova. Planeje sua rota e 
saia com antecedência para evitar imprevistos.

➢ Alimentos Leves: Leve um lanche leve e água para consumir durante a prova, se permitido. 
Opte por alimentos que ajudem a manter a energia e a concentração, como frutas secas ou 
barras de cereais.

Este material está de acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.
Todos os direitos são reservados à Editora Opção, conforme a Lei de Direitos Autorais 
(Lei Nº 9.610/98). A venda e reprodaução em qualquer meio, seja eletrônico, mecânico, 
fotocópia, gravação ou outro, são proibidas sem a permissão prévia da Editora Opção.
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LEITURA, INTERPRETAÇÃO E RELAÇÃO ENTRE AS 
IDEIAS DE TEXTOS DE GÊNEROS TEXTUAIS DIVERSOS, 
FATO E OPINIÃO, INTENCIONALIDADE DISCURSIVA, 

ANÁLISE DE IMPLÍCITOS, SUBENTENDIDOS E EFEITOS 
DE SENTIDO DE ACORDO COM JOSÉ LUIZ FIORIN E 
FRANCISCO PLATÃO SAVIOLI, IDEIAS PRINCIPAIS E 
SECUNDÁRIAS, E RECURSOS DE ARGUMENTAÇÃO 

DE ACORDO COM ENI ORLANDI, ELISA GUIMARÃES, 
ENEIDA GUIMARÃES E INGEDORE VILLAÇA KOCH 

A leitura e interpretação de gêneros textuais distintos são 
habilidades fundamentais para compreender a multiplicidade 
de sentidos produzidos em diferentes contextos comunicativos. 
Segundo Ingedore Villaça Koch, os gêneros textuais são formas 
de organização discursiva que atendem a propósitos sociais es-
pecíficos, e sua identificação é essencial para uma interpretação 
adequada.

▸O que são gêneros textuais?
Os gêneros textuais são estruturas textuais reconhecíveis 

que se desenvolvem e se transformam em resposta às necessida-
des comunicativas de uma comunidade. Esses gêneros são deter-
minados pelas condições de produção, objetivos comunicativos, 
público-alvo e contexto histórico-social.

▪ Exemplos de gêneros textuais: carta, notícia, reportagem, 
poema, receita culinária, artigo científico, e-mails, posts em re-
des sociais, entre outros.

Características dos gêneros textuais:
Cada gênero possui características próprias que orientam a 

forma como o leitor deve interpretá-lo. Essas características in-
cluem:

Finalidade comunicativa:
▪ A função do gênero textual define seu propósito principal.
▪ Ex.: Uma receita culinária instrui o leitor a preparar um pra-

to; um poema busca despertar emoções.

Estrutura composicional:
▪ Refere-se à organização típica do gênero.
▪ Ex.: Um e-mail apresenta geralmente um cabeçalho (des-

tinatário e remetente), um corpo textual e uma saudação final.

Estilo linguístico:
▪ Depende do nível de formalidade, da escolha lexical e das 

construções gramaticais.
▪ Ex.: Um contrato apresenta linguagem formal e objetiva, 

enquanto uma conversa por mensagens utiliza uma linguagem 
mais informal.

▸Estratégias de leitura e interpretação
Para interpretar corretamente textos de gêneros diversos, é 

necessário adotar algumas estratégias específicas:

Identificar o gênero textual:
▪ Reconheça as marcas distintivas do gênero, como a diagra-

mação (em anúncios), o uso de elementos gráficos (em infográ-
ficos) ou a segmentação em tópicos (em manuais de instrução).

Compreender o contexto de produção e recepção:
▪ Analise o momento histórico, os valores culturais e as in-

tenções do emissor para interpretar adequadamente o texto.
▪ Ex.: Um editorial escrito durante uma crise política reflete 

uma perspectiva contextualizada daquela situação.

Reconhecer elementos explícitos e implícitos:
▪ Identifique as informações claramente apresentadas (explí-

citas) e as que exigem inferências (implícitas), levando em conta 
o gênero textual.

▪ Ex.: Em um texto publicitário, o apelo ao consumo pode ser 
indireto, por meio de associações emocionais.

Exemplos práticos de leitura de gêneros textuais
▪ Notícia: Apresenta informações factuais, estrutura-se em 

título, subtítulo e corpo textual, e segue critérios de objetividade 
e imparcialidade.

▪ Artigo de opinião: Tem como objetivo persuadir o leitor, 
utilizando argumentos subjetivos e juízos de valor.

▪ Memes e posts em redes sociais: Combina elementos 
verbais e visuais, muitas vezes de forma humorística ou irônica, 
e depende de um contexto compartilhado para gerar efeito de 
sentido.

A importância da leitura crítica
A leitura crítica permite ao leitor não apenas compreender o 

texto, mas também questionar as intenções do autor e os efeitos 
de sentido produzidos. Essa habilidade é crucial em um mundo 
repleto de informações, onde a interpretação inadequada pode 
levar à disseminação de fake news ou à má compreensão de 
mensagens.

A leitura e interpretação de gêneros textuais diversos de-
mandam sensibilidade às especificidades de cada gênero, ao 
contexto em que o texto foi produzido e ao objetivo comunica-
tivo. O domínio dessas habilidades fortalece a capacidade crítica 
e a competência textual, indispensáveis para a compreensão e 
produção de textos nos mais variados âmbitos.

Fato e Opinião: Distinção e Relevância
A distinção entre fato e opinião é um aspecto essencial da 

leitura crítica e da análise textual, sendo indispensável para a 
avaliação de informações e a construção de argumentos sólidos.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Esse tema é amplamente abordado por autores como José 
Luiz Fiorin e Francisco Platão Savioli, que destacam a importância 
de compreender a objetividade dos fatos e a subjetividade das 
opiniões, especialmente em contextos argumentativos e persu-
asivos.

▸O que é um fato?
Um fato é uma informação objetiva, verificável e que repre-

senta um acontecimento ou situação da realidade. Sua principal 
característica é a possibilidade de comprovação, seja por meio de 
dados, registros documentais ou evidências concretas.

▪ Exemplo: “A Terra orbita ao redor do Sol.”
Este enunciado pode ser comprovado por estudos científicos 

e observações astronômicas.

▪ Marcas linguísticas típicas de um fato:
Uso de verbos no presente do indicativo para expressar 

constatações ou universalidades.  
▪ Ex.: “O Brasil é o maior exportador de café do mundo.”
▪ Presença de dados e números.
▪ Ex.: “Em 2023, o PIB global cresceu 2,9%.”

▸O que é uma opinião?
Uma opinião é uma manifestação subjetiva, baseada em 

crenças, valores, preferências ou interpretações individuais. Ao 
contrário do fato, a opinião não pode ser provada ou medida ob-
jetivamente, pois reflete um julgamento pessoal.

▪ Exemplo: “O café brasileiro é o melhor do mundo.”
Este enunciado expressa um juízo de valor, não passível de 

comprovação universal.

▪ Marcas linguísticas típicas de uma opinião:
Uso de adjetivos qualificativos e advérbios que expressam 

subjetividade.
▪ Ex.: “Este filme é incrivelmente emocionante.”

Presença de verbos de opinião ou crença, como “achar”, 
“acreditar”, “considerar”.

▪ Ex.: “Eu acho que essa proposta é injusta.”

▸A relevância da distinção
A distinção entre fato e opinião é vital em diversos contex-

tos, como na interpretação de textos jornalísticos, na análise de 
discursos argumentativos e no combate à desinformação. Saber 
diferenciar essas categorias permite:

▪ Avaliar a credibilidade da informação: Textos factuais for-
necem dados que podem ser verificados, enquanto textos opina-
tivos expressam interpretações ou julgamentos.

▪ Identificar vieses ideológicos: Opiniões frequentemente 
carregam valores e interesses que podem influenciar a interpre-
tação dos fatos.

Ex.: Em um artigo de opinião, o autor pode selecionar fatos 
que reforcem seu ponto de vista, omitindo outros que o contra-
digam.

▪ Desenvolver uma leitura crítica: Reconhecer quando um 
texto apresenta fatos ou opiniões evita interpretações equivoca-
das, especialmente em debates polêmicos ou em textos persu-
asivos.

▸Exemplos práticos de distinção

Notícia jornalística:
▪ Fato: “A inflação acumulada em 2024 foi de 4,5%.”
▪ Opinião: “Esse índice de inflação demonstra uma recupera-

ção lenta da economia.”

Discurso publicitário:
▪ Fato: “Este carro possui um motor de 200 cavalos.”
▪ Opinião: “Este é o melhor carro da categoria.”

Como identificar e analisar fatos e opiniões

Verificar fontes:
▪ Um fato deve ter respaldo em fontes confiáveis e verificá-

veis.
▪ Ex.: Dados fornecidos por instituições como IBGE ou ONU 

têm maior credibilidade.

Reconhecer marcadores subjetivos:
▪ Palavras como “excelente”, “terrível”, “justo” e “injusto” 

indicam opinião.

Considerar o gênero textual:
▪ Textos opinativos (editoriais, colunas de opinião) têm como 

objetivo persuadir, enquanto textos informativos (notícias, rela-
tórios) priorizam a neutralidade.

Contextualizar informações:
▪ Um mesmo dado pode ser usado para apoiar diferentes 

interpretações, dependendo do contexto em que é apresentado.

Compreender a distinção entre fato e opinião é uma habili-
dade indispensável para interpretar textos de forma crítica, iden-
tificar intencionalidades e avaliar a validade das informações. 
Essa capacidade é particularmente relevante em uma sociedade 
marcada pela sobrecarga informacional e pelo risco de manipula-
ção discursiva, tornando o leitor mais apto a participar ativamen-
te do debate público e a formar opiniões fundamentadas.

Intencionalidade Discursiva e Análise de Implícitos
A intencionalidade discursiva e a análise de implícitos são 

conceitos centrais para compreender as nuances de sentido 
que um texto pode produzir. Esses aspectos refletem escolhas 
estratégicas do emissor para persuadir, informar, emocionar ou 
influenciar o receptor, muitas vezes de maneira sutil.

Segundo Eni Orlandi, o discurso é sempre intencional e situ-
a-se em um contexto histórico, cultural e social, carregando sig-
nificados explícitos e implícitos que requerem uma leitura crítica.

▸O que é intencionalidade discursiva?
A intencionalidade discursiva refere-se ao objetivo do emis-

sor ao produzir um texto ou fala. Essa intenção pode ser explícita, 
indicada de forma clara no discurso, ou implícita, sugerida por 
escolhas linguísticas e contextuais.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

11

Objetivos comuns:
▪ Informar: Transmitir conhecimento ou dados.
▪ Persuadir: Convencer o interlocutor de uma ideia ou opi-

nião.
▪ Criticar: Apontar falhas ou incongruências.
▪ Entreter: Captar e manter a atenção do público.

Exemplo:
Em um discurso político, a intencionalidade pode ser persu-

adir os eleitores, enquanto em um texto humorístico, o objetivo 
pode ser provocar riso.

▸Análise de implícitos e subentendidos
Os implícitos são elementos do discurso que não estão cla-

ramente ditos, mas que podem ser inferidos pelo receptor com 
base no contexto, no conhecimento de mundo e nas marcas lin-
guísticas presentes. 

▪ Implícitos convencionais: Relacionam-se a expressões que, 
por convenção, carregam significados adicionais.

▪ Exemplo: “João finalmente conseguiu o emprego.” A pa-
lavra finalmente sugere que houve dificuldade ou demora no 
processo.

▪ Subentendidos contextuais: Dependem do contexto em 
que o discurso ocorre.

▪ Exemplo: “Será que todos cumpriram seus deveres?” (dito 
por um professor em sala de aula).

▪ Subentendido: Alguns alunos podem não ter feito a tarefa.

▪ Pressupostos:
▪ São ideias aceitas como verdade pelo emissor e pelo recep-

tor sem serem explicitamente discutidas.
▪ Exemplo: “Ela voltou a escrever.”  
▪ Pressupõe que a pessoa havia parado de escrever.

▪ Silêncios estratégicos:
▪ Omissões intencionais que convidam o leitor ou ouvinte a 

preencher as lacunas com inferências.
▪ Exemplo: “Depois de tudo o que aconteceu, não preciso 

dizer mais nada.”
▪ Sugere que o contexto já explica os eventos.

▸Estratégias discursivas para construção de implícitos

Escolha lexical:
▪ Certas palavras ou expressões carregam significados adicio-

nais que contribuem para a criação de implícitos.
▪ Ex.: “O governo ainda não solucionou o problema.” (Ainda 

sugere que houve tempo suficiente para a solução, mas ela não 
ocorreu.)

Ironia e sarcasmo:
▪ Utilizam-se de um significado literal para produzir um sen-

tido contrário.
▪ Ex.: “Que belo trabalho você fez!” (diante de um erro evi-

dente).

▪Figuras de linguagem:
▪ Como metáforas, hipérboles e eufemismos, que ampliam 

ou disfarçam significados.

▪ Ex.: “Ele partiu para um lugar melhor.” (Eufemismo para a 
morte).

▸A relação entre intencionalidade e implícitos
A intencionalidade discursiva muitas vezes se concretiza 

por meio de implícitos, uma vez que estes permitem ao emissor 
transmitir mensagens sem confrontar diretamente o receptor. 
Essa estratégia pode ser utilizada para:

Evasão de responsabilidade:
▪ Ex.: “Há quem diga que esta decisão não foi justa.”  
▪ Sugere uma crítica sem atribuí-la diretamente ao emissor.

Manipulação sutil:
▪ Ex.: “Acreditamos que pessoas educadas sabem como se 

comportar.”  
▪ Sugere que o interlocutor pode não estar se comportando 

adequadamente.

▸A importância da análise de implícitos na leitura crítica
Compreender implícitos é essencial para uma leitura crítica, 

pois permite ao leitor:
▪ Desvelar intenções ocultas: Identificar quando um discur-

so aparentemente neutro está promovendo uma ideologia ou 
opinião.

▪ Evitar manipulações discursivas: Reconhecer mensagens 
subliminares que buscam influenciar sem explicitar argumentos.

▪ Aprofundar a compreensão textual: Perceber significados 
adicionais que enriquecem a interpretação.

▸Exemplos práticos

Texto publicitário:
▪ Frase: “Este sabão em pó faz milagres!”  
▪ Implícito: O sabão em pó é extremamente eficiente, muito 

mais que outros produtos.

Discurso político:
▪ Frase: “Não vamos permitir que certas práticas continuem 

a prejudicar o cidadão de bem.”
▪ Implícito: Existem práticas sendo realizadas que prejudi-

cam a sociedade, embora não sejam especificadas.

A análise da intencionalidade discursiva e dos implícitos per-
mite uma compreensão mais ampla e crítica dos textos. Por meio 
de estratégias linguísticas, o emissor pode influenciar, sugerir e 
até manipular o receptor, destacando a importância de uma lei-
tura cuidadosa e contextualizada.

Aprofundar-se nesses conceitos é um passo essencial para 
interpretar discursos em diferentes gêneros textuais e identificar 
os efeitos de sentido intencionais e não intencionais.

Efeitos de Sentido e Recursos Argumentativos
Os efeitos de sentido e os recursos argumentativos são 

componentes essenciais para a compreensão e análise dos tex-
tos, especialmente nos gêneros em que o objetivo é convencer, 
emocionar ou persuadir o leitor. Esses aspectos dizem respeito 
às escolhas linguísticas e discursivas feitas pelo autor para cons-
truir uma mensagem eficiente e gerar impactos específicos no 
interlocutor.
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Segundo Elisa Guimarães, Eneida Guimarães e Ingedore 
Villaça Koch, essas escolhas não são aleatórias, mas estrategica-
mente planejadas para atingir diferentes finalidades comunica-
tivas.

▸O que são efeitos de sentido?
Os efeitos de sentido são os impactos interpretativos gera-

dos pelo texto no leitor ou ouvinte. Eles resultam das interações 
entre os elementos linguísticos (palavras, estruturas gramaticais) 
e contextuais (cultura, ideologias, conhecimentos prévios). Os 
efeitos podem ser diversos, como:

▪ Persuasão: Induzir o receptor a concordar com um ponto 
de vista.

▪ Ex.: “Somente com sua ajuda poderemos salvar vidas.”
▪ Efeito: Apelo emocional que busca engajamento.

▪ Ironia e humor: Criar sentidos inesperados ou divertidos.
▪ Ex.: “Porque nada diz ‘eficiência’ como três reuniões para 

resolver um problema.”
▪ Efeito: Crítica disfarçada em tom humorístico.

▪ Solenidade: Conferir gravidade e seriedade à mensagem.
▪ Ex.: “A justiça não pode ser negociada.”
▪ Efeito: Ressalta valores éticos universais.

▪ Empatia e proximidade: Estabelecer conexão emocional 
com o público.

▪ Ex.: “Nós entendemos suas necessidades, porque também 
somos como você.”

▪ Efeito: Gera identificação e confiança.

▸Recursos argumentativos e sua função
Os recursos argumentativos são as estratégias utilizadas pelo 

autor para sustentar seu ponto de vista e influenciar o receptor. 
São indispensáveis nos textos argumentativos e podem ser ver-
bais (linguagem) ou não verbais (imagens, gráficos, layout). Abai-
xo, listamos alguns recursos frequentes e seus efeitos de sentido:

Argumento de autoridade:
Baseia-se na citação de especialistas ou instituições renoma-

das.
▪ Ex.: “Segundo a Organização Mundial da Saúde, a vacina-

ção reduz 95% dos casos graves.”
▪ Efeito: Confere credibilidade e reforça a confiança na in-

formação.

Apelo à lógica (logos):
Utiliza dados, estatísticas e raciocínios lógicos.
▪ Ex.: “Se economizarmos 20% de energia por mês, reduzire-

mos a conta de luz em 40% no ano.”
▪ Efeito: Convence pela racionalidade.

Apelo emocional (pathos):
Explora sentimentos como medo, esperança, tristeza ou ale-

gria.
▪ Ex.: “Imagine como seria perder tudo em um incêndio. Pro-

teja sua casa agora.”
▪ Efeito: Gera impacto emocional e engajamento imediato.

Exemplo e ilustração:
Apresenta casos específicos para validar uma ideia.
▪ Ex.: “Maria enfrentou dificuldades, mas, com esforço, con-

quistou sua independência financeira.”
▪ Efeito: Torna o argumento mais palpável e próximo da re-

alidade.

▪ Contra-argumentação:
Antecipação e refutação de possíveis objeções.
▪ Ex.: “Embora alguns digam que a tecnologia isola as pesso-

as, ela também aproxima famílias que vivem longe.”
▪ Efeito: Fortalece a posição do autor ao lidar com críticas.

▪ Figuras de linguagem:
Embelezam ou ampliam o sentido do texto, como metáforas, 

hipérboles e antíteses.
▪ Ex.: “A fome é uma sombra que devora o futuro de mi-

lhões.”
▪ Efeito: Torna a mensagem mais impactante e memorável.

▪ Uso de conectores argumentativos:
Organizam e estruturam o discurso, indicando relações ló-

gicas.
▪ Ex.: “Portanto”, “contudo”, “além disso”, “porque”.
▪ Efeito: Facilita a compreensão e reforça a coesão textual.

▸Efeitos de sentido no uso da linguagem
As escolhas linguísticas, como vocabulário e construção sin-

tática, são fundamentais para a criação de efeitos de sentido. Al-
guns aspectos relevantes incluem:

Adjetivação:
Desempenha papel crucial ao transmitir juízos de valor.
▪ Ex.: “Uma reforma trabalhista justa e necessária.”
▪ Efeito: Valoriza a reforma e induz a aceitação.

Modalizadores:
Palavras ou expressões que indicam grau de certeza, possi-

bilidade ou dúvida.
▪ Ex.: “Certamente, essa é a melhor escolha para todos.”
▪ Efeito: Reforça a confiança do leitor na afirmação.

Ironia:
Diz algo para sugerir o oposto.
▪ Ex.: “Que maravilha ficar preso no trânsito por horas!”
▪ Efeito: Provoca reflexão crítica ou humor.

Interrogação retórica:
Perguntas que não esperam resposta literal, mas convidam 

à reflexão.
▪ Ex.: “Quem não quer um futuro melhor para seus filhos?”
▪ Efeito: Engaja o receptor emocionalmente.

▸Exemplos práticos de análise

Discurso publicitário:
Frase: “Este carro é feito para quem merece o melhor.”
▪ Recurso: Apelo emocional (pathos) e adjetivação positiva.
▪ Efeito: Estimula a compra associando o produto à ideia de 

superioridade.
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Lei Orgânica Municipal de 04.01.1993 (Adotado 
do município mãe - Capão da Canoa / RS para o 

Município de Xangri-lá/ RS através da Lei Municipal 
nº 001, de 04.01.1993)

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Município de Xangri-Lá, parte integrante da Repú-
blica Federativa do Brasil e do Estado do Rio Grande do Sul, reger-
-se-á por esta Lei Orgânica e demais leis que adotar, respeitados 
os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Consti-
tuição Estadual.

Art. 2º São poderes do Município independentes e harmô-
nicos entre si, o Executivo e o Legislativo. (Redação dada pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 1 de 03/04/2012)

Art. 3º É mantido o atual território do Município, cujos limi-
tes só podem ser alterados nos termos da legislação estadual.

Art. 4º São símbolos do Município: a Bandeira, o Brasão e o 
Hino.

Art. 5º A data magna do Município será dia 26 de março.
Art. 6º A autonomia se expressa:
I - pela eleição direta dos vereadores que compõem o Poder 

Legislativo Municipal;
II - pela eleição direta do Prefeito e Vice - Prefeito que com-

põem o Poder Executivo Municipal;
III - pela administração própria, no que seja do interesse lo-

cal.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 7º Compete ao Município, no exercício de sua autono-
mia:

I - organizar-se administrativamente, observadas as Legisla-
ções Federal e Estadual;

II - elaborar suas leis, expedir decretos e atos relativos aos 
assuntos de seu peculiar interesse;

III - administrar seus bens, adquiri-los, aceitar doações, lega-
dos e heranças, e dispor de sua aplicação;

IV - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, nos casos previstos em Lei;

V - conceder, permitir, autorizar e terceirizar os serviços pú-
blicos locais, bem como integrar consórcios públicos; (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 03/04/2012)

VI - organizar os quadros e estabelecer o Regime Jurídico de 
seus servidores;

VII - elaborar o Plano Diretor Municipal, estabelecendo nor-
mas de edificações, de loteamento, de zoneamento, bem como 
diretrizes urbanísticas convenientes à ordenação de seu territó-
rio, a ser aprovado por lei;

VIII - estabelecer normas de prevenção e controle de ruídos 
da poluição e degradação do meio ambiente, do espaço aéreo e 
das águas;

IX - conceder e permitir os serviços de transporte coletivo, 
táxis, mototaxis e outros, fixando suas tarifas, itinerários, pontos 
de estacionamento e paradas; (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 001 de 03/04/2012)

X - regulamentar a utilização dos logradouros públicos, sen-
do vedada a concessão a particulares, exceto em casos especiais, 
aprovados por Lei, e sinalizar as faixas de rolamento e zonas de 
silêncio;

XI - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixação de 
tonelagem máxima permitida;

XII - estabelecer certidões administrativas necessárias à rea-
lização de seus serviços;

XIII - regulamentar e fiscalizar a instalação e funcionamento 
dos elevadores;

XIV - disciplinar a limpeza dos logradouros públicos, a remo-
ção e destinação final do lixo domiciliar, hospitalar, industrial e 
outros e dispor sobre a prevenção de incêndios;

XV - licenciar estabelecimentos industriais, comerciais, de 
prestação de serviços e outros, bem como cassar alvarás de li-
cença dos que se tornarem danosos à saúde, à higiene, ao bem 
estar público, aos bons costumes e ao meio ambiente; (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 03/04/2012)

XVI - fixar os feriados municipais, bem como os dias e horá-
rios de funcionamento das repartições públicas municipais, do 
comércio local e de eventos comerciais temporários, de nature-
za econômica; (Alterado pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 
03/04/2012)

XVII - legislar sobre os serviços funerários e cemitérios, fisca-
lizando os que pertencem a entidade particulares;

XVIII - interditar edificações que ameacem a segurança co-
letiva;

XIX - regulamentar a fixação de cartazes, anúncios, emble-
mas e quaisquer outros meios de publicidade e propaganda;

XX - regulamentar e fiscalizar as competições esportivas, os 
espetáculos e os divertimentos públicos;

XXI - legislar sobre a apreensão de semoventes, mercadorias 
e móveis em geral, no caso de transgressão das Leis e demais 
atos municipais, bem como sobre a forma e condições de venda 
das coisas e bens apreendidos;

XXII - legislar sobre serviços públicos e regulamentar os pro-
cessos de instalação, distribuição e consumo de água, luz e ener-
gia elétrica e todos os demais serviços de caráter e uso coletivo;
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XXIII - publicar e assegurar a ampla transparência, inclusive 
por meios eletrônicos, dos atos de gestão administrativa, finan-
ceira, orçamentária, fiscal, contábil e operacional relacionados 
com a administração pública local. (Alterado pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 001 de 03/04/2012)

§ 1º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 
03/04/2012)

§ 2º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 
03/04/2012)

Art. 7-A A administração pública direta e indireta do Municí-
pio obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade e eficiência.

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as-
sim como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con-
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi-
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públi-
cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os crité-
rios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio do 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores so-
mente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, obser-
vada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autárquica 
e fundacional, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 
agentes políticos do Município de Xangri-Lá, e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativa-
mente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer 
outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em es-
pécie, do Prefeito.

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo não po-
derão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias da iniciativa privada, para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú-
blico não serão computados nem acumulados para fins de con-
cessão de acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I da Constituição Federal;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públi-
cos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, obser-
vado em qualquer caso, o disposto no inciso XI, e;

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientí-

fico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 

da saúde, com profissões regulamentadas;
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun-

ções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, socie-
dades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades contro-
ladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece-
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei, neste último caso, 
definir as áreas de sua atuação;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso ante-
rior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados median-
te processo de licitação pública que assegure igualdade de con-
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigên-
cias de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garan-
tia do cumprimento das obrigações.

XXII - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, in-
formativo ou de orientação social, dela não podendo constar no-
mes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

XXIII - A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando especial-
mente:

a) as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualida-
de dos serviços;

b) o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, 
X e XXXIII da Constituição Federal;

c) a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pú-
blica.

XXIV - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a in-
disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 
e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.
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XXV - As pessoas jurídicas de direito público e as de direi-
to privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa.

XXVI - A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu-
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 03/04/2012)

Art. 8º O Município pode celebrar convênios com a União, 
o Estado e Municípios, para a execução de suas leis, serviços e 
decisões, bem como para executar encargos análogos dessas es-
feras.

§ 1º Os convênios podem visar à realização de obras ou a 
exploração de serviços públicos de interesse comum.

§ 2º Pode, ainda, o Município, por meio de convênios ou 
consórcios com outras unidades federativas, criar entidades in-
termunicipais para a realização de obras, atividades ou serviços 
específicos de interesse comum, devendo os mesmos ser aprova-
dos por Lei dos Municípios que deles participem.

§ 3º É permitido delegar, entre União, o Estado do Rio Gran-
de do Sul e o Município, também por convênio, serviços públi-
cos de competência concorrente, assegurados os recursos ne-
cessários. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 
03/04/2012)

Art. 9º Compete, ainda, ao Município, concorrentemente 
com a União ou o Estado, ou supletivamente a eles:

I - zelar pela saúde, bem estar, higiene, segurança e assistên-
cia pública;

II - promover o ensino, a educação e a cultura;
III - estimular o melhor aproveitamento da terra, bem como 

as defesas contra as formas de exaustão e erosão dos solos;
IV - abrir e conservar estradas e caminhos e determinar a 

execução de serviços públicos
V - promover a defesa sanitária vegetal e animal, a extinção 

de insetos e animais daninhos;
VI - proteger os documentos e obras e outros bens de valor 

histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens natu-
rais notáveis e os sítios arqueológicos;

VII - impedir a evasão de obras de arte e outros bens de valor 
histórico, artístico ou cultural;

VIII - amparar a maternidade, a infância e os desvalidos, co-
ordenando e orientando os serviços no âmbito do Município;

IX - estimular a educação e a prática desportiva;
X - proteger a juventude contra toda a exploração, bem 

como, contra os fatores que possam conduzi-la ao abandono físi-
co, moral e intelectual;

XI - tomar medidas necessárias para restringir a mortalidade 
e a morbidez infantis, bem como medidas que impeçam a propa-
gação de doenças transmissíveis;

XII - incentivar o comércio, a indústria, a agricultura, o turis-
mo e outras atividades que visem o desenvolvimento econômico;

XIII - fiscalizar a produção, a conservação, o transporte e o 
comércio dos gêneros alimentícios, destinados ao consumo pú-
blico;

XIV - regulamentar e exercer outras atribuições não vedadas 
pelas Constituições Federal e Estadual;

Art. 10 São tributos da competência Municipal:
I - Impostos sobre:
a) propriedade predial e territorial urbana;

b) transmissão “inter-vivos” a qualquer título, por ato onero-
so de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantias, bem como cessão de 
direito à sua aquisição;

c) venda a varejo de combustíveis líquido ou gasoso, exceto 
óleo diesel; (Suprimido pela Emenda a LOM 001/2012)

d) serviços de qualquer natureza, exceto os de competência 
Estadual definidos em Lei Complementar Federal;

II - Taxas;
III - Contribuições de melhoria.
IV - contribuição de iluminação pública.
Parágrafo único. A criação, implementação e cobrança dos 

tributos de competência local obedecerão aos princípios e aos 
preceitos estabelecidos na Constituição Federal. (Alterado pela 
Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 03/04/2012)

Art. 11. São isentos de tributos (IPTU - Imposto sob Pro-
priedade Territorial Urbano, taxas, contribuições de melhoria e 
contribuição de iluminação pública) os detentores do domínio, 
a qualquer título, de um único imóvel residencial e que perce-
bam, a título de aposentadoria/pensão e/ou renda familiar va-
lor igual ou inferior a 03 três salários mínimos e portadores de 
doenças consideradas graves, conforme Art. 151 da Lei Fede-
ral 8.213/1991. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
1/2022)

§ 1º Para efeitos deste artigo, entende-se como residencial 
o imóvel utilizado pelo beneficiário para sua residência e de sua 
família, com ânimo definitivo. (Alterado pela Emenda à Lei Orgâ-
nica nº 001 de 28/04/2009)

§ 2º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 2/2017)
§ 3º Também estão isentos, os munícipes sem condições só-

cio-econômicas e que percebam renda familiar mensal no valor 
igual ou inferior a (03) três salários mínimos, comprovados pelo 
órgão municipal competente. (Redação dada pela Emenda à Lei 
Orgânica nº 1/2021)

§ 4º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica nº 001 de 
28/04/2009)

§ 5º A isenção terá validade pelo período de 03 (três) anos, 
sem mais a necessidade de comprovação anual, desde de que 
o imóvel não sofra a alteração de titularidade. Após esse prazo, 
o proprietário terá que realizar novamente o pedido. (Redação 
acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 3/2020)

§ 6º Os portadores de doenças consideras graves de que 
trata este artigo deverão comprovar a doença através de laudo 
médico em que fique diagnosticada a doença, devidamente cer-
tificada por um médico do serviço de saúde oficial do Município 
de Xangri-lá; (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 
1/2021)

§ 7º Os contribuintes que, por ventura, não solicitarem a 
isenção no ano corrente podem fazê-lo retroativamente aos últi-
mos três anos, desde que comprovadas as condições constantes 
neste artigo. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 
1/2021)

§ 8º O município informará a concessionária de fornecimen-
to de energia para que retire a cobrança da contribuição de ilumi-
nação pública dos beneficiários da isenção. (Redação acrescida 
pela Emenda à Lei Orgânica nº 1/2022)

Art. 12 Pertence, ainda, ao Município a participação no pro-
duto da arrecadação dos impostos da União e do Estado, prevista 
na Constituição Federal, e outros recursos que lhe sejam confe-
ridos.
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